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Essa foi a situação dos autos, visto que o benefi-
ciado pelo gravame hipotecário é um agente financeiro
(BDMG, pertencente ao Estado, ora apelante) que, para
garantir o contrato celebrado com a construtora Alber
Ganimi Ltda. para a construção do bem litigioso, fê-lo
com cláusula de garantia hipotecária. 

Assim, o negócio jurídico firmado entre a constru-
tora e o agente financiador não pode atingir os direitos
do apelado, como consumidor e adquirente da unidade
autônoma através do contrato de compra e venda cujo
valor foi inteiramente quitado. 

Em razão disso, e como a relação jurídica existente
entre o apelado e a construtora claramente é abrangida
pelas disposições contidas no Código de Defesa do
Consumidor, a escritura do imóvel litigioso já quitado
não poderá se subordinar ao ônus hipotecário realizado
em favor do Estado, leia-se BDMG. Caso contrário,
repassaria o risco inerente às atividades financeiras e
imobiliárias ao consumidor hipossuficiente. 

Ora, o Código de Defesa do Consumidor tem
como objetivo proteger aquele que é economicamente
mais fraco, sendo certo que os princípios da autonomia
da vontade, da intangibilidade dos contratos, do pacta
sunt servanda, na forma originalmente concebida, foram
mitigados, prestigiando-se, atualmente, a boa-fé e a
função social do contrato, buscando sempre o equilíbrio
das obrigações entre as partes. 

Assim, se a hipoteca foi firmada apenas entre a
construtora e a instituição financeira, deve esta assumir o
risco inerente ao negócio jurídico e aquela, não transferir
ao consumidor o ônus pelo seu inadimplemento, mor-
mente em face da legislação consumerista. 

Nesse sentido, já se pronunciou o colendo Superior
Tribunal de Justiça, in verbis: 

Direito civil. Recurso especial. SFH. Contrato de financia-
mento. Unidade de apartamentos. Hipoteca constituída
sobre imóvel já prometido à venda e quitado. Invalidade.
Princípio da boa-fé. Código de Defesa do Consumidor.
Ofensa. Caracterização. Encol. Negligência da instituição
financeira. 
I - É nula a cláusula que prevê a instituição de ônus real
sobre o imóvel, sem o consentimento do promitente-com-
prador, por ofensa ao princípio da boa-fé objetiva, previsto
no Código de Defesa do Consumidor. 
II - Não prevalece diante do terceiro adquirente de boa-fé a
hipoteca constituída pela incorporadora junto ao agente
financeiro, em garantia de empréstimo regido pelo Sistema
Financeiro da Habitação. Dessarte, o adquirente da unidade
habitacional responde, tão-somente, pelo pagamento do
seu débito. 
III - Consoante já decidiu esta Corte: ‘é negligente a insti-
tuição financeira que não observa a situação do empreendi-
mento ao conceder financiamento hipotecário para edificar
um prédio de apartamentos’. 
Da mesma forma, ‘ao celebrar o contrato de financiamento,
facilmente poderia o banco inteirar-se das condições dos
imóveis, necessariamente destinados à venda, já oferecidos

ao público e, no caso, com preço total ou parcialmente pago
pelos terceiros adquirentes de boa-fé’ (Precedentes: REsp n°
239.968/DF, DJ de 04.02.2002 e REsp n° 287.774/DF, DJ
de 02.04.2001 e EDResp nº 415.667/SP, de 21.06.04). 
Recurso especial não conhecido (STJ. 3ª Turma. REsp 617045/
GO. Relator Ministro Castro Filho. DJ de 28.10.2004). 

Ante tais considerações, nego provimento ao
recurso, mantendo a decisão recorrida em sua íntegra. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores  CLÁUDIO COSTA e MARIA ELZA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Inventário - Partilha - Homologação - Casamento
- Regime de bens - Comunhão parcial  - Bens

adquiridos por sucessão - Exclusão - Esposa de
herdeiro - Interesse e legitimidade 

recursais - Ausência

Ementa: Direito sucessório. Inventário. Sentença que ho-
mologou a partilha. Recurso interposto por esposa de
herdeiro. Casamento em comunhão parcial de bens.
Exclusão dos bens adquiridos por sucessão. Ausência de
interesse e legitimidade recursais. 

- No regime da comunhão parcial de bens, são incomu-
nicáveis os bens adquiridos por sucessão. 

- A esposa de herdeiro, casada pelo regime da
comunhão parcial de bens, não tem interesse recursal
para impugnar a sentença que homologou a partilha.

- Não tendo sido a apelada prejudicada pela sentença,
não tem legitimidade para dela recorrer. 

Recurso não conhecido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00551144..0066..002211664455-44//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  PPiittaanngguuii  -  AAppeellaannttee::  SSuueellyy  MMaarriiss  SSaallddaannhhaa
MMaacchhaaddoo  -  AAppeellaaddooss::  EEssppóólliioo  ddee  TTaassssoo  LLaacceerrddaa
MMaacchhaaddoo,,  rreepprreesseennttaaddoo  ppeelloo  iinnvveennttaarriiaannttee  AAnnttôônniioo
KKlleebbeerr  ÁÁllvvaarreess  ddee  AAbbrreeuu  MMaacchhaaddoo,,  ee  oouuttrrooss  -  RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª  HHEELLOOÍÍSSAA  CCOOMMBBAATT  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NÃO CONHECER DO RECURSO. 
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Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2008. - Heloísa
Combat - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Proferiu sustentação oral pelo apelado o Dr.
Longuinho de Freitas Bueno. 

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Trata-se de apelação
cível interposta por Suely Maris Saldanha Machado nos
autos do inventário dos bens deixados por Tasso Lacerda
Machado, pretendendo a cassação da r. sentença que
homologou a partilha amigável feita entre os herdeiros. 

I - Questão preliminar: ausência de interesse recur-
sal e ilegitimidade recursal. 

O apelado apresentou contra-razões às f. 69/73,
suscitando preliminar de ausência de interesse recursal e
ilegitimidade da recorrente, uma vez que o seu casa-
mento com o herdeiro Tasso Lacerda Machado Júnior foi
celebrado sob o regime de comunhão parcial de bens,
que exclui da comunhão os bens que sobrevierem ao
cônjuge na constância do casamento por sucessão. 

Salienta que a recorrente não é herdeira do faleci-
do, nem está representando seus filhos menores, uma
vez que esses só herdariam de seu avô, se seu pai
estivesse morto, o que não ocorre na espécie. 

De fato, consiste em pressuposto de admissibili-
dade do recurso a existência de interesse da parte em
reverter o comando judicial, o que se traduz através da
verificação de prejuízo ou gravame que lhe seja causado
pela decisão. 

É necessário que a providência pleiteada possua
utilidade e necessidade e que, através do recurso, a
parte venha a obter situação mais vantajosa do que
aquela consolidada antes de ser proferida a sentença. 

A respeito do conceito de interesse recursal,
Barbosa Moreira disserta com precisão: 

Configura-se este requisito sempre que o recorrente possa
esperar, em tese, do julgamento do recurso, situação mais
vantajosa, do ponto de vista prático, do que aquela em que
o haja posto a decisão impugnada (utilidade do recurso) e,
mais, que lhe seja preciso usar as vias recursais para
alcançar esse objetivo (necessidade do recurso). Em relação
à parte, alude o artigo 499 à circunstância de ter ela ficado
vencida (sucumbência, conforme se costuma dizer em dou-
trina); o adjetivo deve ser entendido como abrangente de
quaisquer hipóteses em que a decisão não tenha propor-
cionado à parte, ao ângulo prático, tudo que lhe era lícito
esperar, pressuposta a existência do feito (O novo processo
civil brasileiro. 21. ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2001, p.
117/118). 

Verifica-se, portanto, que o conceito de interesse
recursal está diretamente ligado ao conceito de prejuízo,
de modo que, se o recorrente tiver sido prejudicado pelo
comando sentencial e puder, através do recurso, ficar em
situação mais vantajosa do que a que ficou após a sen-
tença, evidencia-se o seu interesse em recorrer. 

No caso em comento, entendo que a recorrente
não tem interesse em pleitear a nulidade do processo de
inventário e da r. sentença. 

Consta dos autos que a apelante, Suely Maris
Saldanha Machado, é casada com um dos herdeiros do
de cujus, Tasso Lacerda Machado Júnior, embora dele
esteja separada de fato há vários anos. 

Resulta da certidão de f. 11 que o casamento da ape-
lante com o herdeiro supracitado ocorreu em 5 de maio
de 1989, sob o regime da comunhão parcial de bens.

Pelo art. 269, I, do Código Civil de 1916, que tra-
tava do regime da comunhão parcial de bens e que era
vigente na data do casamento da recorrente com o filho
do de cujus, "excluem-se da comunhão os bens que cada
cônjuge possuir ao casar e os que lhe sobrevierem, na
constância do matrimônio, por doação ou por sucessão”. 

A regra foi repetida pela lei civil atual, que dispõe
no inciso I do art. 1.659: 

Excluem-se da comunhão: I - os bens que cada cônjuge pos-
suir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do
casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em
seu lugar. 

Dessa forma, os bens recebidos por um dos côn-
juges por força de herança não se comunicam ao outro,
independentemente de estarem ou não separados de fato. 

Nesse sentido, Carlos Alberto Bittar disserta: 

O regime de comunhão parcial ou limitada, definido como
legal (CC, art. 1.640), caracteriza-se pela separação patri-
monial dos nubentes no casamento, conservando cada qual
os bens próprios e comungando-se os adquiridos, na cons-
tância do matrimônio. Persistem, pois, como bens particu-
lares os adquiridos antes do matrimônio, os que sobre-
vierem, na constância do casamento, por doação ou
sucessão, e os sub-rogados em seu lugar (CC, art. 1.659, I),
dentre outros (Direito de família. 2. ed. Ed. Forense
Universitária, p. 122). 

Registre-se que, ainda que a recorrente tivesse fi-
lhos menores com o herdeiro do de cujus e estivesse
agindo em nome deles, não haveria interesse de sua
parte em anular a partilha, haja vista que somente her-
dariam, se o pai estivesse morto. 

Na espécie, o herdeiro Tasso Lacerda Machado
Júnior, marido da apelante, foi incluído na partilha e
recebeu o quinhão que lhe cabia, inexistindo direito dos
netos à herança em questão, conforme decorre dos arts.
1.833 e 1.851 do Código Civil de 2002, vigente na data
do óbito do inventariado. 

Também não consta do testamento apresentado às
f. 75/76 que a recorrente ou seus filhos tenham sido con-
templados com parte da herança. Naquela disposição,
apenas eram contemplados a esposa e os filhos do de
cujus, sendo que todos os bens ali dispostos já foram
objeto de partilha entre os filhos, quando do falecimen-
to da esposa do de cujus, conforme se vê às f. 77/87. 
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Assim, apenas os filhos do autor da herança, con-
templados pelo testamento, teriam interesse em pleitear
a nulidade do processo, em razão de não ter sido junta-
do o testamento, pois apenas eles e sua mãe, já faleci-
da, eram beneficiados por aquele ato. 

Observe-se, ainda, que, no testamento menciona-
do, o de cujus deixou claro que sobre os bens ali dis-
postos recaía cláusula de incomunicabilidade. 

Portanto, ficou patente a ausência de interesse
recursal da apelante, impondo-se o não-conhecimento
do recurso. 

Da mesma forma, conclui-se não estar configurada a
legitimidade recursal da apelante, pois, nos termos do art.
499 do CPC, "o recurso pode ser interposto pela parte ven-
cida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público".

Não sendo a recorrente parte no processo e não
tendo sido prejudicada pela sentença, pelos motivos já
expostos, evidencia-se a sua ilegitimidade recursal. 

Isso posto, não conheço do recurso. 

DES. ALVIM SOARES - De acordo. 

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - De acordo. 

Súmula - NÃO CONHECERAM DO RECURSO. 

. . .

incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REFORMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 27 de março de 2008. - Moreira
Diniz - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOREIRA DINIZ - Reportando-me ao rela-
tório de f. 232, acrescento que houve o sobrestamento
do feito (f. 246), até o julgamento da ADI 3.089, pelo
Supremo Tribunal Federal.

Passo ao reexame necessário.
Sempre entendi que, embora os serviços prestados

pelos tabeliães de notas fossem exercidos por parti-
culares, são eles considerados de natureza eminente-
mente pública, na medida em que delegados pelo
Estado, e, dessa forma, não poderiam ser incluídos na
lista de serviços de competência tributária dos
Municípios, sujeitos à cobrança do ISSQN.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal julgou
improcedente, em 13 de fevereiro de 2008, a ADI
3.089, que contestava os itens 21 e 21.1 da lista de
serviços anexa à Lei Complementar 116/03.

Assim, segundo o entendimento da Suprema Corte,
é constitucional a incidência do ISSQN sobre os serviços
de registros públicos, cartorários e notariais.

Como a questão foi enfrentada pelo Supremo
Tribunal Federal, o Poder Judiciário deve se orientar
levando em consideração o posicionamento daquele
órgão máximo, na medida em que de nada adiantaria
decidir em sentido contrário, porque o feito chegaria à
Excelsa Corte, com diferente resultado.

Não desconsidero meu posicionamento em situa-
ções análogas, mas, como o Direito é dinâmico e ligado
ao bom senso, é inócua a insistência em uma tese já
afastada pela Suprema Corte. Sendo assim, também
reconheço, no presente caso, a constitucionalidade dos
itens 21 e 21.1 da lista de serviços anexa à Lei Comple-
mentar 116/03.

Por outro lado, não há dúvida de que os itens 21 e
21.1, da lista de serviços anexa à Lei Complementar
57/2003 (f. 82), do Município de Ituiutaba, são constitu-
cionais, na medida em que repetem, ipsis literis, o dis-
posto na Lei Complementar 116/03.

Dessa forma, não há como falar em lesão a direito
líquido e certo do impetrante.

Com tais apontamentos, em reexame necessário,
reformo a sentença, para denegar a segurança; prejudi-
cado o recurso.

Não há condenação ao pagamento de honorários
advocatícios, ante o teor da Súmula 512 do Supremo
Tribunal Federal, assim como da Súmula 105 do
Superior Tribunal de Justiça.

Mandado de segurança - Serviço notarial - ISS -
Incidência - Lei Complementar nº 116/03 -

Constitucionalidade - Supremo Tribunal Federal -
Precedente - Denegação da ordem

Ementa: Direito constitucional. Direito tributário.
Apelação. Mandado de segurança. ISSQN. Incidência
sobre serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
Possibilidade. Precedente do Supremo Tribunal Federal.

- O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI
3.089, considerou constitucionais os itens 21 e 21.1 da
lista de serviços anexa à Lei Complementar 116/03.
Com esse posicionamento, há de ser reconhecido que
sobre os serviços de registros públicos, cartorários e
notariais pode incidir o ISSQN.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL//RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°° 11..00334422..
0044..004444884466-22//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee  IIttuuiiuuttaabbaa  -  RReemmeetteennttee::
JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  33ªª  VVaarraa  CCíívveell  -  CCoommaarrccaa  ddee  IIttuuiiuuttaabbaa
-  AAuuttoorr::  MMuunniiccííppiioo  ddee  IIttuuiiuuttaabbaa  -  AAppeellaaddoo::  LLuuccaass  JJoosséé  ddee
LLiimmaa  -  AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  PPrreeffeeiittoo  ddoo  MMuunniiccííppiioo  ddee
IIttuuiiuuttaabbaa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMOORREEIIRRAA  DDIINNIIZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,


